
 
 C E R T I D Ã O

 
 

Autos: 5001359-09.2014.404.7000 - Vara: PRCTB03 
Reqte: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SOCIAL
- BNDES 
Reqdo: A.T. SILVA & CIA LTDA - ME 
 
CERTIFICO que REAVALIEI o bem de:
A.T. SILVA & CIA LTDA - ME, CNPJ: 00.150.275/0001-01
Conforme auto em anexo.
 
CERTIFICO que INTIMEI 
A.T. SILVA & CIA LTDA - ME (00.150.275/0001-01), na pessoa de seu
representante legal, José Araújo Neto (341.771.249-15)
JOSE ARAUJO NETO, CPF: 341.771.249-15
Telefone: (24) 99880-0439.
Em 19/10/2021, às 17h14, por meio de aplicativo de mensagem
Whatsapp (telefone supra mencionado), nos termos do Provimento nº
86/2019 da Corregedoria da Justiça Federal da 4ª Região.

Motivo: Da avaliação, bem como de todo o conteúdo do mandado
700009991838.
O destinatário declarou expressamente sua aceitação em ser intimado
por Whatsapp. As mensagens e os documentos enviados foram
recebidos e lidos, conforme comprovante em anexo.
 
OUTRAS DILIGÊNCIAS/INFORMAÇÕES
Realizei vistoria no imóvel avaliado, situado na Rua Henrique Coelho
Neto, 507, Pinhais/PR, em 18/10/2021, a partir das 16h00,
acompanhado da Sra. Jorgina Ferreira Ribas. Esta pessoa não permitiu a
minha entrada em algumas partes do imóvel durante a vistoria,
especificamente na parte dos escritórios, alegando não possuir as
chaves. Todavia, foi possível observar e fotografar o interior dessas
construções através das janelas, conforme fotos em anexo.
José Araújo Neto afirmou residir no Estado do Rio de Janeiro, no Beco do
Tucunaré, lote 7, Bracuí, CEP 23943-015, Angra dos Reis/RJ, e que não
estaria em Curitiba para ser intimado pessoalmente. Dessa forma,
procedi à sua intimação por meio de Whatsapp, conforme anexos,
mediante a expressa concordância dele.

JUSTIÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ

CENTRAL DE MANDADOS - CURITIBA
AV. ANITA GARIBALDI, 888, 6º ANDAR, CABRAL, Tel. (41)3210-1430, CURITIBA/PR, 80540-400
Atendimento ao Público das 13h às 18h
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O destinatário também possui o telefone (41) 99980-1010, porém não
consegui contatá-lo através deste número, mas apenas pelo número do
Rio de Janeiro, acima mencionado. O advogado dele, Sr. Eduardo Zilioto,
atende pelo número (41) 98842-4763.
 
                                                 Curitiba, 26 de outubro de 2021

Documento eletrônico assinado por LEONARDO DE PAULA MOSCARDINI (LPM85), Oficial
de Justiça Avaliador Federal, em 26/10/2021 18:44:46 na forma do artigo 1º, inciso III,
da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março
de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://www.jfpr.jus.br/mandado/verifica, mediante o preenchimento do código verificador
C2547974E5A1R49 e, se solicitado, do código CRC 8A228CDF.

JUSTIÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ

CENTRAL DE MANDADOS - CURITIBA
AV. ANITA GARIBALDI, 888, 6º ANDAR, CABRAL, Tel. (41)3210-1430, CURITIBA/PR, 80540-400
Atendimento ao Público das 13h às 18h

254797450013590920144047000
Região: ZU Pag: 2 / 2











































































































































19/10/2021 09:10 Guia Amarela

geo.pinhais.pr.gov.br/geo/nav/deurb/guiaamarela.aspx?inscimob=250700125 1/3

Data de emissão: 19/10/2021(Esta consulta é válida por 90 dias)




Informações do Lote

Inscrição Imobiliária: 25.070.0125
Lote: 227A1 Quadra: - Loteamento: NUCLEO COLONIAL DE PINHAIS
Endereço: HENRIQUE COELHO NETO, 507 - VARGEM GRANDE

Sistema Viário: VIA COLETORA
Bacia Hidrográfica: RIO IRAI
Diretriz de Arruamento: SIM (Observar o alinhamento predial antes do início das obras)
Cotas de Atingimento: 



Rua Henrique Coelho Neto ( Direito = 2,00 Esquerdo = 2,00 ) 
*Observando da rua para o lote




GeoPinhais

Informações Urbanísticas
Zoneamento: ZMC  -  
ZONA MISTA CONSOLIDADA 

Classificação dos Usos

PERMITIDOS: PERMISSÍVEIS: PROIBIDOS:*

HABITAÇÃO UNIFAMILIAR
CONDOMÍNIO
COMÉRCIO E SERVIÇO VICINAL
COMÉRCIO E SERVIÇO DE BAIRRO
USO DE INTERESSE PÚBLICO

COMÉRCIO E SERVIÇO GERAL (1) (5)
COMÉRCIO E SERVIÇO ESPECIAL (5)
INDÚSTRIA DO TIPO A (1) (5)
INDÚSTRIA DO TIPO B (6)

TODOS OS DEMAIS USOS



Para os usos permissíveis, obras ou atividades geradoras de grandes modificações no espaço urbano e meio ambiente, elencados no artigo 13 da Lei
1.233/2011, deverá o requerente solicitar consulta prévia ao Conselho Municipal competente.



* Os usos PROIBIDOS de pequeno e médio porte, serão classificados como PERMISSÍVEIS na forma da Lei nº 1.928/2017.

Parâmetros da Construção            
                       
                       
                       
                       
                       
      (n) observações

Coeficiente de Aproveitamento Permitido: 2 (3) (4)

Coeficiente de Aproveitamento Máximo: Não Informado
Taxa de Ocupação Máxima (%): 50 (4)

Taxa de Permeabilidade Mínima (%): 40(4)

Altura Permitida (pavimentos): 4
Altura Máxima (metros): Não Informado
Recuo Mínimo do Alinhamento Predial (m): 5 (4) (5)

Afastamento Mínimo das Divisas Laterais (m): H/4 Mín. 2,00 (7)

Afastamento Mínimo das Divisas dos Fundos (m): H/4 Mín. 2,00 (7)

Densidade Máxima da Zona (und/ha): Não Informado
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Estacionamento: Obedecer o contido no Capítulo V, seção VIII e tabela I, da Lei 1.236/2.011
Recreação: Obedecer o contido no Capítulo V, seção IX, da Lei 1.236/2.011

Parâmetros para Parcelamento ou Remembramento do Solo
                       
                       
                       
       
(n) observações

Lote Mínimo (m²): 400 (2)

Testada Mínima (m): 12 (2)

Observações

(1) Será considerado permitido para as vias: arterial, coletora e coletora secundária.
(2) Os lotes de esquina terão suas áreas mínimas acrescidas em 30% (trinta por cento) em relação ao mínimo exigido para sua respectiva zona e sua
testada acrescida do recuo frontal obrigatório de sua respectiva zona.
(3) Toda e qualquer área construída será considerada para cálculo do coeficiente de aproveitamento com exceção de:

a. área dos pavimentos situados em subsolo, destinados a estacionamento e uso comum exclusivos em habitações coletivas, desde que seja
adotado a nível do projeto de microdrenagem, medidas de controle na fonte que garantam a vazão original de saída.

b. até 100% (cem por cento) da área mínima exigida para áreas de garagem/estacionamento de veículos situadas no nível térreo e 1º
pavimento, desde que sejam adotadas, e demonstradas em projeto, medidas de controle de drenagem, que garantam a vazão original de
saída.

c. ático com área igual ou inferior a 1/3 (um terço) do piso do último pavimento. No ático serão permitidos como áreas não computáveis:
i. todos os compartimentos necessários a instalação de casa de máquinas.

ii. caixa d`água.
iii. dependências destinadas ao zelador.
iv. área comum de recreação, para edifícios destinados à habitação coletiva e habitação transitória 1.

d. porão, em residência unifamiliar, com área igual ou inferior a 1/3 (um terço) do pavimento imediatamente superior.
e. sacadas, balcões e varandas, de uso exclusivo da unidade, com área igual ou inferior 6,00m² (seis metros quadrados) por unidade imobiliária.
f. até 100% (cem por cento) da área mínima exigida em regulamento específico para áreas de recreação e lazer, tais como: salão de festas,

salão de jogos, churrasqueiras, piscinas e outras áreas similares, em edificações habitacionais, desde que de uso comum.
g. a superfície ocupada por escada enclausurada, a prova de fumaça, elevador e os demais compartimentos necessários, para atender os

dispositivos de segurança, previstos nas normas técnicas da ABNT, em todos os pavimentos.
(4) Os lotes atingidos pelo alargamento de vias, desde que a área atingida seja transferida ao Município, sem ônus para este, poderão:

a. ter o recuo frontal mínimo de 3,00m (três metros), contados a partir do novo alinhamento predial.
b. ter a metragem da área atingida considerada para fins de cálculo do coeficiente de aproveitamento na área remanescente.
c. ter a taxa de ocupação de até 55% (cinqüenta e cinco) pontos percentuais sobre a área remanescente.
d. ter a taxa de permeabilidade computada em 35% sobre a área remanescente.

(5) O recuo frontal poderá ser utilizado como parte do estacionamento e paisagismo do empreendimento desde que sua profundidade mínima seja
15,00m (quinze metros).
(6) Com área construída máxima de 200,00m².
(7) Edificações com até 12,00m (doze metros) de altura máxima e com no máximo 4 (quatro) pavimentos inseridos nesta altura:

a. sem aberturas – não há necessidade de afastamento.
b. com aberturas – atender o mínimo estabelecido

Observações:
a. o afastamento entre edificações em um mesmo terreno deverá ser correspondente à H/3, com o mínimo de 3,00 m (três metros)
b. para edificações residenciais com no máximo 1 (um) pavimento, sera admitido recuos laterais com 1,50m (um metro e cinquenta

centímetros)
Para implantação de condomínio com número de unidades autônomas superior a 10 (dez), o proprietário do imóvel cederá ao Município, sem ônus
para este, a área destinada ao uso institucional na proporção de 10,00m² (dez metros quadrados) para cada unidade autônoma - (artigo 124 da lei
1.236/2.011), verificar as excepcionalidades no artigo 125.

Informações de Fiscalização
Informação indisponível no momento

Documentos do Urbanismo
Alvarás de Construção




Nº do Alvará Ano do Alvará Área da Obra CVCO

860 1990 675,96 59/2001




Informações de Infraestrutura

Faixa de Drenagem: NÃO Faixa Não Edificável: NÃO Fundo de Vale: NÃO Sujeito a Inundação: NÃO Rede de Esgoto: SIM*



*Fonte: Sanepar / 2018

Informações Ambientais
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Informações Ambientais

Movimentação de terra e corte de árvores no imóvel é obrigatória a consulta ao órgão ambiental municipal

Observações Gerais

Considerando a necessidade de adequar e organizar os espaços destinados a circulação
de pedestres a construção ou reconstrução de

passeios deverá obedecer os padrões
definidos pelo Decreto 144/2.005.

Todo o esgotamento sanitário (banheiro, lavanderias e cozinhas) deverá obrigatoriamente
ser conectado a rede coletora de esgoto existente

na via pública. No caso de cozinhas
deverá ser prevista a instalação de caixa de gordura antes da referida rede.

Na ausência de rede coletora poderá ser tolerada a utilização de sistema de tratamento
composto por fossas, filtros e sumidouros, prevendo-

se futura ligação com a rede
coletora de esgoto.

As águas pluviais devem ser direcionadas obrigatoriamente para galeria de água pluvial
existente na via pública.

Para qualquer tipo de construção, reforma ou ampliação, consultar a Sanepar quanto
a ligação domiciliar de esgoto.

Os lotes atingidos por Diretriz de Arruamento deverão observar o alinhamento predial,
antes do início das obras.

Os lotes atingidos por faixa não edificável terão seus parâmetros calculados sobre
a área remanescente.

Os imóveis atingidos por mais de um zoneamento deverão ser analisados obrigatoriamente
pelos técnicos da Prefeitura.

A consulta prévia para fins de construção é somente informativo para elaboração
do projeto, NÃO DÁ DIREITO A CONSTRUIR.

O início da obra deverá ocorrer SOMENTE APÓS A EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO,
sendo passível das penalidades

descritas na Lei 1.236/2.011.

Será exigido em todas as edificações reservatórios para retardo de escoamento das
águas pluviais (artigo 95 da Lei 1.236/2.011).

Em caso de dúvidas ou divergêncas nas informações impressas VALEM AS INFORMAÇÕES
ATUALIZADAS DO LOTE, BEM COMO, A

LEGISLAÇÃO VIGENTE.
























CUB/m²
Custos Unitários Básicos de Construção

Sinduscon-PR Data de emissão: 01/10/2021 10:18

(NBR 12.721:2006 - CUB 2006) - Setembro/2021

Os valores abaixo referem-se aos Custos Unitários Básicos de Construção (CUB/m²), calculados de acordo com a Lei Fed. nº. 4.591, de 16/12/64 e

com a Norma Técnica NBR 12.721:2006 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e são correspondentes ao mês de Setembro/2021.

"Estes custos unitários foram calculados conforme disposto na ABNT NBR 12.721:2006, com base em novos projetos, novos memoriais descritivos e

novos critérios de orçamentação e, portanto, constituem nova série histórica de custos unitários, não comparáveis com a anterior, com a designação

de CUB/2006".

  "Na formação destes custos unitários básicos não foram considerados os seguintes itens, que devem ser levados em conta na determinação dos

preços por metro quadrado de construção, de acordo com o estabelecido no projeto e especificações correspondentes a cada caso particular:

fundações, submuramentos, paredes-diafragma, tirantes, rebaixamento de lençol freático; elevador(es); equipamentos e instalações, tais como:

fogões, aquecedores, bombas de recalque, incineração, ar-condicionado, calefação, ventilação e exaustão, outros; playground (quando não

classificado como área construída); obras e serviços complementares; urbanização, recreação (piscinas, campos de esporte), ajardinamento,

instalação e regulamentação do condomínio; e outros serviços (que devem ser discriminados no Anexo A - quadro III); impostos, taxas e

emolumentos cartoriais, projetos: projetos arquitetônicos, projeto estrutural, projeto de instalação, projetos especiais; remuneração do construtor;

remuneração do incorporador."

VALORES EM R$/m²

PROJETOS - PADRÃO RESIDENCIAIS

PADRÃO BAIXO  PADRÃO NORMAL  PADRÃO ALTO  

R-1 1.944,18 0,61%  R-1 2.391,60 0,69%  R-1 2.901,40 1,38%

PP-4 1.795,98 0,30%  PP-4 2.270,56 0,22%  R-8 2.378,82 0,86%

R-8 1.710,08 0,14%  R-8 1.978,27 0,26%  R-16 2.456,28 -0,04%

PIS 1.350,09 0,21%  R-16 1.911,73 0,20%

PROJETOS - PADRÃO COMERCIAIS CAL (Comercial Andares Livres) e CSL (Comercial Salas e Lojas)

PADRÃO NORMAL  PADRÃO ALTO

CAL-8 2.264,11 -0,13%  CAL-8 2.418,11 -0,06%

CSL-8 1.964,41 -0,02%  CSL-8 2.156,92 0,06%

CSL-16 2.630,94 -0,13%  CSL-16 2.885,94 -0,04%

PROJETOS - PADRÃO GALPÃO INDUSTRIAL (GI) E RESIDÊNCIA POPULAR (RP1Q)

RP1Q 2.044,25 0,34%

GI 1.085,24 0,07%


